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Assegura as vitimas de violéncia doméstica
e familiar o direito & comunicagdo prévia
guando do relaxamento de medida de
privacdo de liberdade ou de medida
protetiva de urgéncia aplicada contra quem
deu causa a violéncia e da outras

providéncias.

Artigo 1° - Fica instituido, no &mbito do Estado de Mato Grosso do Sul, o dever de comunicacao
prévia a vitima de violéncia doméstica e familiar acerca de ato que fizer cessar a privacao de
liberdade ou medida protetiva de urgéncia instituida pela Lei Federal n°® 11.340, de 7 de agosto de
2006, aplicada contra quem deu causa a violéncia.

81° - A comunicac@o devera ser feita & vitima, ao seu advogado constituido ou ao defensor
publico pela autoridade judicial responséavel pelo ato que fizer cessar a privagdo de liberdade ou
medida protetiva de urgéncia, devendo ser realizada por escrito através de meio fisico ou
eletrénico.

§2° - A autoridade judicial responséavel devera adotar as providéncias necessérias para assegurar
gue a comunicacao seja realizada pelo menos 10 dias antes da execuc¢do do ato de relaxamento
da medida de privacdo de liberdade ou medida protetiva de urgéncia.

Artigo 2° - Os agentes publicos que descumprirem os dispositivos desta lei terdo a
responsabilidade apurada por meio de procedimento administrativo disciplinar instaurado pelo
6rgdo competente, sem prejuizo das sangdes civis e penais cabiveis.

Artigo 3° - O Poder Executivo expedira os regulamentos necessarios para a fiel execucdo desta
lei.

Artigo 4° - As despesas decorrentes da execucdo desta lei correrdo por conta das dotacbes
orcamentarias proprias, suplementadas se necessario.
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Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

LUCAS DE LIMA
Deputado Estadual-PDT

3°Secretario/ALMS
JUSTIFICATIVA

Conforme disposto no artigo 23 da Constituicdo Federal, é competéncia comum da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios zelar pela guarda da Constituicdo e das leis. Ainda, o
artigo 24 estabelece que compete a Unido, aos Estados e ao Distrito Federal legisar
concorrentemente sobre procedimentos em matéria processual .

A Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, (Lel Maria da Penha) institui mecanismos para
coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, em atencdo ao artigo 226 da Constituicéo
Federal. Em seu artigo 8° a Lei estabelece que a politica publica que visa coibir a violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher far-se-4 por meio de um conjunto articulado de agdes da
Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e de agbes ndo-governamentais.

Deste modo, depreende-se, a partir das citadas redagdes, que cabe ao Poder Legidativo Estadual
assegurar as vitimas de violéncia doméstica e familiar o direito a comunicagéo prévia quando do
relaxamento de medida de privacdo de liberdade ou de medida protetiva de urgéncia aplicada contra
guem deu causa avioléncia.

Enquanto o agressor esta afastado, seja por medida de privagcdo de liberdade ou por medida
protetiva de urgéncia, a vitima naturalmente se sente mais segura, pois sabe que ndo existe o risco
de ser abordada por aguele que a submeteu a qualquer forma de violéncia. No entanto, quando este
afastamento acaba, é indispensavel que a vitima tome conhecimento.

N&o € justo que a pessoa que sofreu violéncias ndo tenha meios de saber, com antecedéncia, que
Seu agressor ndo estard mais apartado de seu convivio. Além de evitar surpresas, a comunicagao
prévia permite que a vitima possa se preparar e adotar as providéncias que julgar necessarias para a
Sua seguranca.

O artigo 21 da Lel n° 11.340/2006 determina que a ofendida devera ser notificada dos atos
processuais relativos ao agressor, especia mente dos pertinentes ao ingresso e a saida da prisdo, sem
prejuizo daintimagdo do advogado constituido ou do defensor publico.
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Portanto, € necessario explorar a competéncia legislativa estadual para estabelecer que a
comunicacdo sobre os atos que fizerem cessar a privacéo de liberdade ou medida protetiva de
urgéncia sgja realizada com uma antecedéncia minima de 10 dias, a fim de proporcionar maior
eficacia a protecéo que deve ser garantida as mulheres.

Pela importancia do pesente projeto, como mais uma medida, visando coibir a violéncia
domeéstica,€ que se pede e espera 0 apoio dos Nobres Pares.

L R O A S ..., ———e—* ]
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